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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Agência para a Modernização Administrativa, I. P.

Aviso (extrato) n.º 13337/2018
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, e no n.º 3 do artigo 99.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
torna -se público que foi determinada a consolidação definitiva da mobili-
dade interna na categoria da trabalhadora Zaida Maria dos Anjos Gaspar 
de Barros Martinho Chora, Especialista de Informática, grau 3, nível 2, 
índice 900, com efeitos a partir de 1 de agosto de 2018.

4 de setembro de 2018. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
AMA, I. P., Pedro Manuel Francisco da Silva Dias.

311631432 

 Aviso (extrato) n.º 13338/2018
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do 

artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na 
sequência de procedimento concursal de regularização ao abrigo da 
Lei n.º 112/2017 de 29 de dezembro, foi integrado em lugar a aditar ao 
mapa de pessoal da Agência para a Modernização Administrativa, I. P., 
e celebrado o respetivo contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado com o trabalhador Marco Paulo Martins Pedro, 
para a categoria de especialista de informática, grau 1, nível 2, índice 480, 
com efeitos a partir de 01.09.2018.

4 de setembro de 2018. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
AMA, I. P., Pedro Manuel Francisco da Silva Dias.

311632145 

 Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género

Despacho n.º 8876/2018
Nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, na sua 

redação atual, em conjugação com o Decreto Regulamentar n.º 1/2012, 
de 6 de janeiro e com a Portaria n.º 27/2012, de 31 de janeiro, renovo a 
designação do Licenciado João Manuel Rodrigues Paiva, como chefe 
de equipa multidisciplinar do Núcleo para a Promoção da Cidada-
nia e a Igualdade de Género (N -CIG), designado por meu Despacho 
n.º 7960/2017, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 176, de 
12 de setembro de 2017, pelo período de um ano, renovável, com efeitos 
reportados a 1 de setembro de 2018, e com o estatuto remuneratório equi-
parado a chefe de divisão e as competências previstas para os titulares de 
cargos de direção intermédia de 2.º grau, nos termos do n.º 2 do artigo 8.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual.

4 de setembro de 2018. — A Presidente, Teresa Fragoso.
311639396 

 FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinetes do Secretário de Estado do Orçamento
e da Secretária de Estado Adjunta

e da Administração Interna

Portaria n.º 455/2018
Considerando que os Serviços Sociais da Policia de Segurança Pública 

(SSPSP) têm como missão assegurar a complementaridade material, 
cultural e moral de profissionais com especiais exigências em termos 
de risco, disponibilidade e de mobilidade e com índices excecionais de 
desgaste físico e psicológico, reclamando um apoio social com diversas 
especificidades que lhes assegure igualmente o exercício digno, inde-
pendente e solidário das funções de autoridade pública, contribuindo ao 
mesmo tempo para a coesão, autoestima e identidade institucionais;

Considerando que os SSPSP são proprietários de várias instalações, 
sendo da sua responsabilidade a manutenção dos mesmos;

Considerando que os SSPSP necessitam contratar «serviços de higiene 
e limpeza e tratamento de roupa, nas diversas instalações», prevendo -se 
um prazo de execução de 01 de outubro de 2018 até 31 de dezembro 
de 2019;

Considerando ainda que os encargos orçamentais decorrentes da exe-
cução do contrato terão lugar nos anos económicos de 2018 e 2019;

Assim:
Nos termos do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 

mantido em vigor pela alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que aprovou o Código dos Contratos Públi-
cos, da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, 
alterada e republicada em anexo à Lei n.º 22/2015, de 17 de março, do 
n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado e 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, manda o Governo 
pelo, Secretário de Estado do Orçamento, nos termos da alínea c) do n.º 3 
do despacho de delegação de competências n.º 3485/2016 publicado no 
Diário da República, 2.ª série, de 9 de março, e pela Secretária de Estado 
Adjunta e da Administração Interna, nos termos da alínea e) do n.º 5 do 
Despacho n.º 10673/2017, de 16 de novembro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, de 7 de dezembro, o seguinte:

Artigo 1.º
Ficam os SSPSP autorizados a assumir os encargos orçamentais rela-

tivos à aquisição de serviços de higiene e limpeza e tratamento de roupa, 
nas diversas instalações, para os anos de 2018 e 2019, até ao montante 
máximo de € 340.692,64, acrescido de IVA à taxa legal em vigor.

Artigo 2.º
O encargo orçamental resultante da aquisição referida no artigo ante-

rior não poderá, em cada ano económico, exceder os seguintes montantes, 
aos quais acresce IVA à taxa legal em vigor:

a) 2018 — € 47.969,76;
b) 2019 — € 292.722,88.

Artigo 3.º
Os encargos financeiros decorrentes da presente portaria são satisfeitos 

por conta das verbas inscritas e a inscrever no orçamento dos Serviços 
Sociais da PSP.

Artigo 4.º
A importância fixada para o ano económico de 2019 poderá ser acres-

cida do saldo apurado na execução orçamental do ano anterior.

Artigo 5.º
A presente Portaria produz efeitos à data da sua publicação.
13 de setembro de 2018. — O Secretário de Estado do Orçamento, 

João Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 8 de agosto de 2018. — A Se-
cretária de Estado Adjunta e da Administração Interna, Maria Isabel 
Solnado Porto Oneto.

311656519 

 Portaria n.º 456/2018
Tendo em consideração a Missão e as Atribuições cometidas à Polícia 

de Segurança Pública (PSP), esta Força de Segurança tem a necessidade 
de assegurar e garantir o bom funcionamento das viaturas policiais.

Neste Contexto, e com vista a garantir a manutenção e assistência 
técnica de veículos multimarca torna -se necessário proceder à abertura 
de um procedimento pré -contratual adequado para a aquisição dos 
respetivos bens e serviços.

O encargo orçamental decorrente do contrato a celebrar, pela 
PSP, para o ano económico de 2019, tem um valor global esti-
mado de 1.347.150,00€ (um milhão trezentos e quarenta e sete 
mil, cento e cinquenta euros), valor ao qual acresce IVA à taxa 
legal em vigor.

Nos termos do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 
a abertura de procedimento relativo a despesas que deem lugar a en-
cargo orçamental em ano que não seja o da sua realização, não pode 
ser efetivada sem prévia autorização conferida em portaria conjunta do 
Ministro das Finanças e do ministro da Tutela.


